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Setor público tem déficit de R$ 56 bi em maio
O setor público consolidado – União, estados, municí-

pios e empresas estatais – teve déficit primário de R$ 56,1
bilhões em maio de 2026, valor maior que no mesmo mês
do ano passado, quando foi de R$ 33,7 bilhões. Os valores

constam no relatório Estatísticas Fiscais, divulgado on-
tem pelo Banco Central.  No acumulado de 12 meses con-
tados até maio, o déficit primário ficou em R$ 149 bilhões
(1,14% do PIB), resultado 0,16 ponto percentual (p.p.) aci-

ma do acumulado até abril. No caso do Governo Central
(formado por Tesouro Nacional, Banco Central e Previ-
dência Social) e dos governos regionais, houve déficit de
R$ 55,2 bilhões e R$1,2 bilhão, respectivamente. PÁGINA 2

A queda recente no preço do petróleo fez o governo federal anunciar
ontem o início da retirada gradual dos subsídios criados para conter a
alta dos combustíveis por causa da guerra dos Estados Unidos e de Is-
rael contra o Irã.  A primeira medida será o fim da subvenção de R$ 0,35
por litro do diesel, que deixa de valer a partir de hoje. Segundo o minis-

tro da Fazenda, Dario Durigan, a decisão foi possível porque o preço in-
ternacional do petróleo voltou a patamares próximos aos registrados
antes da crise no Oriente Médio, reduzindo a necessidade de manter as
medidas emergenciais. "Estamos tirando a subvenção de R$ 0,35 por li-
tro do diesel a partir de amanhã e não vamos parar por aqui. PÁGINA 2

O governo federal lançou ontem o Plano Safra 2026/2027. Principal
programa federal de estímulo ao setor agropecuário brasileiro, a ini-
ciativa vai destinar R$ 525,1 bilhões apenas para a agricultura empre-
sarial durante o próximo ano agrícola. Do total, R$ 384,9 bilhões estão
reservados para custear despesas essenciais, como a compra de insu-

mos, a manutenção de lavouras e rebanhos e a comercialização da
produção. Durante cerimônia de lançamento do programa, no Palá-
cio do Planalto, o presidente em exercício, Geraldo Alckmin (foto),
afirmou que, com o atual plano, o governo federal atingiu o objetivo
de não só ampliar o volume de recursos para o setor. PÁGINA 3

Brasil acumula
abertura de 767
mil postos de
trabalho no ano

CAGED

RECURSOS PARA O AGRO

O Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) informa que
entre janeiro e maio deste ano
767.326 novos postos de traba-
lho com carteira assinada fo-
ram abertos no Brasil. Em todas
as unidades da Federação, o
saldo de geração de emprego é
positivo no período. O ministro
Luiz Marinho (foto) frisou que
as contrações e desligamentos
também envolveram beneficiá-
rios do programa Bolsa Família.
O que contraria afirmações de
“empresários, formadores de
opinião, influencers que dizem
que (o programa) é um proble-
ma para as pessoas registrarem
carteira e não querer o empre-
go, para não perder o benefí-
cio.” PÁGINA 3

Governo lança Plano Safra de R$ 525 bilhões 

GUERRA NO IRÃ

Governo inicia retirada gradual
de subsídios aos combustíveis
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FAB envia
medicamentos
e militares
a Venezuela

TERREMOTOS

PÁGINA 8

STF mantém 
o fim da
aposentadoria
compulsória

JUÍZES CONDENADOS

PÁGINA 7
ASSUNÇÃO Lula defende acordo 

do Mercosul com China
durante Cúpula do bloco

Na Cúpula de Chefes de Estado do Mercosul realizada ontem, em As-
sunção, no Paraguai, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) defen-
deu que o bloco sul-americano inicie negociações com a China para um
acordo de comércio com o gigante asiático. “O Mercosul está avançando
nos diálogos com Canadá, Índia e Vietnã. Nesta cúpula, daremos mais
um passo ao lançar as negociações de uma parceria econômica com o
Japão. Em breve, queremos fazer o mesmo com a China e seguir nos
aproximando dos mercados mais dinâmicos do planeta”, disse. PÁGINA 6
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Bovespa acumula
queda de 8,31% no
segundo trimestre
CAROLINE ARAGAKI/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa), assim como
na segunda, novamente não
conseguiu acompanhar o de-
sempenho positivo de Wall
Street. O Ibovespa (Índice Bo-
vespa) até amenizou a queda à
tarde e recuperou o nível de
172 mil pontos, na esteira do
alívio nos juros futuros, após o
Caged de maio reforçar a ten-
dência de desaceleração no
mercado de trabalho.

Contudo, a ausência de flu-
xo estrangeiro e a cautela com
o quadro fiscal impediram
uma recuperação firme, le-
vando o índice a registrar bai-
xa de 0,68% ontem, e 0,73% no
mês de junho - o quarto recuo
mensal seguido -, reduzindo
os ganhos do primeiro semes-
tre para 6,76%.

Após máxima aos 173.204,72
pontos, com variação zero, o
Ibovespa chegou a tocar os
170.538,48 pontos pela manhã,
com recuo de 1,54%. Por fim,
com giro financeiro de R$ 21,92
bilhões, o índice fechou aos
172.024,12 pontos, sem força de

Petrobras, Vale e dos grandes
bancos. No segundo trimestre,
apurou queda de 8,31%.

DÓLAR 
O dólar encerrou a sessão

de ontem, em leve baixa no
mercado local, na casa de R$
5,16, alinhado ao comporta-
mento da moeda americana
em relação à maioria das divi-
sas emergentes. Apesar da vi-
rada de mês e de semestre,
com rolagem de contratos fu-
turos e a tradicional disputa
pela formação da taxa ptax, o
dólar oscilou em margens es-
treitas.

Tirando uma alta mais forte
na primeira hora de negócios,
quando superou R$ 5,20 e re-
gistrou máxima de R$ 5,2017,
o dólar operou em leve baixa
ao longo da segunda etapa do
pregão. Com mínima de R$
5,1625, fechou em queda de
0,22%, a R$ 5,1630. A moeda
termina junho com valoriza-
ção de 2,38% frente ao real,
após ganhos de 1,82% em
maio. Apesar do repique nos
últimos dois meses, ainda re-
cua 5,94% no ano.

BC lança duplicata
escritural para facilitar
crédito a empresas
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL 

O mercado de crédito para
as empresas brasileiras passará
por uma transformação com a
chegada da duplicata escritu-
ral, lançada oficialmente on-
tem pelo Banco Central (BC).  

Com funcionamento em fa-
se de testes e previsão de ado-
ção gradual até junho de 2028, a
ferramenta representa uma
versão totalmente digital da du-
plicata tradicional usada em
vendas a prazo entre pessoas
jurídicas.

O novo modelo permite que
todo o ciclo do título, desde a
emissão até o pagamento, ne-
gociação ou uso como garantia,
seja registrado eletronicamente
em sistemas autorizados pelo
Banco Central.

A mudança busca tornar as
operações mais seguras, redu-
zir fraudes e facilitar o acesso ao
crédito, especialmente para pe-
quenas e médias empresas
(PMEs).

COMO FUNCIONA
A duplicata é um documen-

to que representa uma dívida
de uma empresa compradora
com outra empresa vendedora.
Ela costuma ser usada por ne-
gócios que vendem produtos
ou serviços com pagamento fu-
turo.

Antes da digitalização, parte
dessas operações dependia de
documentos físicos, registros
separados e processos ma-
nuais. Isso aumentava o risco
de problemas como informa-
ções desencontradas, duplici-
dade de recebíveis e dificulda-
des para comprovar a existên-
cia do crédito.

Com a duplicata escritural,
os dados passam a ficar regis-
trados em um ambiente eletrô-
nico, permitindo acompanhar
todo o histórico do título.

Na prática, o sistema ofere-
ce:
⦁ Mais transparência nas ope-

rações;
⦁ Rastreamento dos recebí-

veis;
⦁ Redução de fraudes;
⦁ Maior segurança para ban-

cos e empresas;
⦁ Processos mais rápidos e or-

ganizados.

EMPRESAS
Para pequenas e médias em-

presas, a mudança pode me-
lhorar as condições de acesso
a financiamentos.

Ao apresentar recebíveis re-
gistrados digitalmente, empre-
sas podem ter mais facilidade
para antecipar valores que re-
ceberiam no futuro ou oferecer
esses créditos como garantia
em operações financeiras.

O novo sistema também
tende a ajudar instituições fi-
nanceiras a avaliar melhor os
riscos, pois permite analisar
com mais precisão a origem e a
validade dos recebíveis.

PRINCIPAIS NÚMEROS
⦁ R$ 11 trilhões: tamanho esti-

mado do mercado envolvido
nas operações

⦁ 2 milhões: número estimado
de empresas emissoras de
duplicatas

⦁ 18 mil: grandes empresas
consideradas sacadoras;
A adoção do novo sistema

será feita por etapas. Antes da
obrigatoriedade, haverá uma
fase de testes para validar o fun-
cionamento do ecossistema di-
gital.

O Banco Central afirma que
o novo modelo deve reduzir
problemas comuns no merca-
do de recebíveis, como a nego-
ciação do mesmo crédito mais
de uma vez ou a dificuldade pa-
ra verificar se uma dívida real-
mente existe.

Quarta-feira, 1º de julho de 2026
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Déficit do setor público em
maio foi de R$ 56,1 bilhões
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O
setor público conso-
lidado – União, esta-
dos, municípios e

empresas estatais – teve déficit
primário de R$ 56,1 bilhões em
maio de 2026, valor maior que
no mesmo mês do ano passado,
quando foi de R$ 33,7 bilhões.
Os valores constam no relatório
Estatísticas Fiscais, divulgado
ontem pelo Banco Central.  

No acumulado de 12 meses
contados até maio, o déficit pri-
mário ficou em R$ 149 bilhões
(1,14% do PIB), resultado 0,16
ponto percentual (p.p.) acima
do acumulado até abril.

No caso do Governo Central
(formado por Tesouro Nacional,
Banco Central e Previdência So-
cial) e dos governos regionais,
houve déficit de R$ 55,2 bilhões

e R$1,2 bilhão, respectivamente.
Nas empresas estatais, houve
superávit de R$ 0,3 bilhão.

AUMENTO DE GASTOS
Os gastos do setor público

consolidado com juros nomi-
nais totalizaram R$ 107,5 bi-
lhões em maio, ante R$ 92,1
bilhões registrados em maio
de 2025.

“Contribuiu para essa evolu-
ção o aumento no estoque do
endividamento líquido no pe-
ríodo. No acumulado em 12 me-
ses até maio, os juros nominais
alcançaram R$ 1.111 bilhões
(8,48% do PIB), comparativa-
mente a R$ 946,1 bilhões (7,74%
do PIB) nos 12 meses até maio
de 2025”, informou o BC.

Com isso, o resultado nomi-
nal do setor público consolida-
do, que inclui o resultado pri-

mário e os juros nominais apro-
priados,  foi  deficitário em
R$163,7 bilhões em maio. Em
12 meses,  o déficit  nominal
acumulado chegou a R$ 1.260
bilhões (9,62% do PIB), man-
tendo-se estável, como percen-
tual do PIB, em relação ao mês
anterior.

DÍVIDA PÚBLICA
A Dívida Líquida do Setor Pú-

blico chegou a R$ 8,9 trilhões
(67,9% do PIB) em maio, elevan-
do-se em 0,7 p.p. do PIB no mês.

“Esse resultado refletiu, so-
bretudo, os impactos dos juros
nominais apropriados (0,8 p.p.),
do déficit primário (0,4 p.p.), da
desvalorização cambial de 1,4%
no mês (-0,1 p.p.) e do efeito da
variação do PIB nominal (-0,4
p.p.)”, justifica o relatório.

No ano, a dívida líquida do

setor público aumentou em 2,7
p.p. do PIB. O resultado decor-
re, principalmente, dos impac-
tos dos juros nominais (3,5
p.p.), do efeito da desvaloriza-
ção cambial acumulada de
8,1% (0,9 p.p.), do déficit pri-
mário acumulado (0,2 p.p.) e
do crescimento do PIB nominal
(-1,8 p.p.).

Em maio, a Dívida Bruta do
Governo Geral (DBGG) ficou em
R$10,6 trilhões (81,1% do PIB).
O resultado representa aumento
de 0,9 p.p. do PIB em relação ao
mês anterior.

Segundo o BC, esse aumento
se deve principalmente aos ju-
ros nominais apropriados (0,9
p.p.), às emissões líquidas de
dívida (0,4 p.p.), ao efeito da
desvalorização cambial (0,1
p.p.) e à variação do PIB nomi-
nal (-0,5 p.p.).

MERCADOS

‘Bônus de Itaipu' será de R$ 872,1 mi e
alívio nas tarifas elegíveis vai a R$ 31,38
RENAN MONTEIRO/AE

A Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) aprovou ontem, a
destinação de R$ 872,1 milhões
como "Bônus de Itaipu", a ser dis-
tribuído aos consumidores elegí-
veis em agosto de 2026. O mon-
tante vem do saldo positivo na
Conta de Comercialização de
Energia Elétrica da Itaipu, a Conta
Itaipu. Houve aumento em rela-
ção à previsão anterior, de R$

767,2 milhões. Esse recurso vai
permitir uma redução nas tarifas,
para o público-alvo, de R$ 2,69 até
R$ 31,38, dependendo do nível de
consumo. O alívio na conta de luz
vale para consumidores brasilei-
ros residenciais e rurais que tive-
ram consumo inferior a 350 quilo-
watts-hora (kWh), em ao menos
um mês no último ano. Os valores
são repassados pela Empresa Bra-
sileira de Participações em Ener-
gia Nuclear e Binacional (ENBPar)

às distribuidoras de energia elétri-
ca. A ENBPar deverá realizar os re-
passes até 25 de julho de 2026. As-
sim, o crédito será aplicado nas fa-
turas a serem emitidas entre 1º e
30 de agosto de 2026.

Será homologada a Tarifa Bô-
nus de Itaipu no valor de R$
0,00747181/kWh. Foi também de-
finida em R$ 419,52 milhões a par-
cela destinada à reserva técnica
criada via decreto do governo para
mitigar as variações na tarifa de re-

passe ao longo do ano.
Desde 2025, a ENBPar pode

constituir reserva técnica finan-
ceira com a utilização de parte do
saldo positivo da conta Comercia-
lização da Energia Elétrica de Itai-
pu no final do exercício anterior,
no limite de 5%. A finalidade é mi-
tigar impactos associados a varia-
ções de fluxo de caixa e de poten-
ciais variações da tarifa de repasse
de Itaipu, ou seja, o valor pago pe-
las distribuidoras de energia.

ANEEL

Governo inicia retirada gradual
de subsídios aos combustíveis
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A queda recente no preço do
petróleo fez o governo federal
anunciar ontem o início da reti-
rada gradual dos subsídios cria-
dos para conter a alta dos com-
bustíveis por causa da guerra
dos Estados Unidos e de Israel
contra o Irã.  

A primeira medida será o fim
da subvenção de R$ 0,35 por li-
tro do diesel, que deixa de valer
a partir de hoje.

Segundo o ministro da Fa-
zenda, Dario Durigan, a deci-
são foi possível porque o preço
internacional do petróleo vol-
tou a patamares próximos aos
registrados antes da crise no
Oriente Médio, reduzindo a ne-
cessidade de manter as medi-
das emergenciais.

"Estamos tirando a subven-
ção de R$ 0,35 por litro do diesel
a partir de amanhã e não vamos
parar por aqui. Estamos em ava-
liação da outra subvenção do
diesel, que é R$ 1,12, e, em espe-
cial, também da gasolina, de R$
0,44", afirmou Durigan.

O ministro explicou que a
equipe econômica acompanha
diariamente a evolução do pre-
ço do petróleo e dos combustí-
veis no mercado interno, para
decidir quando os demais in-
centivos poderão ser retirados.

O QUE MUDA
Neste primeiro momento,

apenas a subvenção de R$ 0,35
por litro do diesel será encerra-
da. Os demais benefícios conti-
nuam em vigor, mas passam por
avaliação do governo.

O que continua valendo
⦁ subsídio de R$ 1,12 por litro

do diesel;
⦁ subsídio de R$ 0,44 por litro

da gasolina;
⦁ subsídio ao gás de cozinha

(GLP);
⦁ desoneração de tributos fe-

derais sobre o biodiesel;
⦁ desoneração de tributos so-

bre o querosene de aviação.
Segundo o governo, esses in-

centivos foram adotados para
evitar que a alta internacional
do petróleo provocasse aumen-
tos expressivos nos preços pa-
gos pelos consumidores brasi-
leiros.

MOTIVO DA DECISÃO
A retirada dos subsídios ocor-

re após a redução das tensões no
Oriente Médio, com o acordo
parcial de cessar-fogo entre Es-
tados Unidos e Irã. Com isso, o
barril do petróleo tipo Brent vol-
tou a ser negociado em torno de
US$ 70, nível semelhante ao ob-
servado antes do conflito.

Como o preço internacional
recuou, a equipe econômica

avalia que parte das medidas
emergenciais já cumpriu seu
objetivo.

EQUILÍBRIO FISCAL
Além da queda do petróleo, o

governo afirma que a retirada
gradual dos subsídios busca
preservar as contas públicas.

O ministro do Planejamento
e Orçamento, Bruno Moretti,
afirmou que a decisão foi toma-
da para manter o compromisso
com a meta fiscal de 2026.

"Mantida essa premissa da
neutralidade fiscal, vamos reti-
rando as subvenções, de modo
que a nossa meta de resultado
primário seja cumprida, sem
nenhuma mudança", declarou.

Segundo Moretti, como o pe-
tróleo ficou mais barato, tam-
bém diminuiu a arrecadação ex-
traordinária obtida pelo gover-
no com royalties e tributos rela-
cionados à produção e exporta-
ção da commodity.

Por isso, manter os subsídios
por mais tempo poderia aumen-
tar a pressão sobre o orçamento
federal.

MEDIDAS TEMPORÁRIAS
Os subsídios aos combustí-

veis começaram a ser concedi-
dos em março, quando o confli-
to no Oriente Médio elevou ra-
pidamente os preços internacio-

nais do petróleo.
Na época, o governo também

adotou outras ações para redu-
zir o impacto da alta sobre con-
sumidores e empresas, como:
⦁ subsídios ao diesel, gasolina

e gás de cozinha;
⦁ isenção de tributos federais

sobre biodiesel e querosene
de aviação;

⦁ linhas de crédito para empre-
sas aéreas;

⦁ reforço na fiscalização de
preços praticados nos postos
de combustíveis.
Grande parte dessas medidas

foi financiada pela arrecadação
adicional obtida com a valoriza-
ção do petróleo no mercado in-
ternacional.

PRÓXIMOS PASSOS
A expectativa da equipe eco-

nômica é que, se os preços do
petróleo permanecerem próxi-
mos dos níveis atuais, os incen-
tivos ao diesel e à gasolina tam-
bém sejam reduzidos gradual-
mente nas próximas semanas.

Segundo o presidente da
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), Artur Watt Neto, a retira-
da dos subsídios foi planejada
para ocorrer sem provocar im-
pacto significativo nos preços
dos combustíveis ao consumi-
dor final.

GUERRA NO IRÃ

FASE DE TESTES



Brasil acumula abertura
de 767 mil novos postos
de trabalho em 2026

CAGED

GILBERTO COSTA/ABRASIL

O Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) informa que
entre janeiro e maio deste ano
767.326 novos postos de traba-
lho com carteira assinada fo-
ram abertos no Brasil. Em to-
das as unidades da Federação,
o saldo de geração de emprego
é positivo no período.  

O salário médio real das
pessoas admitidas em maio
de 2026 foi R$ 2.384,10. Valor
R$ 17,97 (0,75%) menor do
que abril  anterior,  mas R$
35,98 (+1,5%) acima do que o
verificado no mesmo mês em
2025.

Os dados, que mensuram o
mercado de trabalho formal,
são do Cadastro Geral de Em-
pregados e Desempregados
(Caged), e foram divulgados
nesta terça-feira em Brasília
pelo ministro Luiz Marinho,
responsável pela pasta.

De acordo com o Caged, o
país teve no mês de maio saldo
positivo de 72.260 novas va-
gas, resultante da diferença
entre 2.207.303 admissões e
2.134.343 desligamentos. Os
setores mais abriram vagas
(saldo positivo) foram:
• Serviços com mais 45.655

vagas,
• Construção com mais

12.096 vagas
• Indústria com mais 4.974

vagas
• Agropecuária com mais

10.205 vagas e
• Comércio com mais 40 va-

gas.

ATIVIDADES EM ALTA
O crescimento do setor de

Serviços foi impulsionado pe-
los subsetores de Saúde Hu-
mana e Serviços Sociais (mais
14.478 vagas), Atividades Ad-
ministrativas e Serviços Com-
plementares (+11.413); Trans-
porte, Armazenagem e Cor-
reio (+6.227).

A abertura de vagas na
Agropecuária se destaca nas
culturas de café (+17.674), La-
ranja (+2.458); e Cana-de-
Açúcar (+828).

No setor de construção ci-
vil, a abertura de vagas é puxa-
da por obras de infraestrutura
(+8.916).

Na indústria, a abertura de

postos formais se deu espe-
cialmente pela fabricação de
veículos automotores, rebo-
ques e carrocerias (+3.232), fa-
bricação de produtos deriva-
dos do petróleo e de biocom-
bustíveis, e de combustível só-
lido para fabricação de alumí-
nio, o coque (+2.294), e para
fabricação de produtos ali-
mentícios (+2.216).

No acumulado dos cinco
primeiros meses do ano, as
maiores taxas de empregabili-
dade são serviço doméstico
(12,86%), administração pú-
blica, defesa e seguridade so-
cial (5,41%), construção civil
(5,23%) e transporte, armaze-
nagem e correio (1,99%).

UF
Em maio, o emprego formal

aumentou em 22 das 27 uni-
dades da Federação. No mês
se destacam São Paulo (com
alta de 18.224 vagas), Espirito
Santo (+9.532), Rio de Janeiro
(+9.195).

O desempenho foi negati-
vo, no entanto, no Rio Grande
do Sul (menos 5.657 vagas),
Goiás (-2.742), Tocantins (--
743), Santa Catarina (-662) e
Alagoas (-75). De acordo com
Rogério Marinho, o revés tem
a ver com a “sazonalidade de
setores do agro”.

No caso do RS, a diminui-
ção de postos é atribuída pelo
MTE em parte ao agro, por
causa do final de safra, e tam-
bém à imposição de tarifas pe-
los Estados Unidos a setores
como o de couro e calçados.

BOLSA FAMÍLIA
O ministro Rogério Mari-

nho frisou que as contrações e
desligamentos também envol-
veram beneficiários do pro-
grama Bolsa Família. O que
contraria afirmações de “em-
presários, formadores de opi-
nião, influencers que dizem
que [o programa] é um proble-
ma para as pessoas registra-
rem carteira e não querer o
emprego, para não perder o
benefício.”

Segundo o ministro, “de ja-
neiro a abril do pessoal que es-
tá no Bolsa Família, 1.451.616
pessoas contratadas e desliga-
das 1.030.000, com saldo de
421 mil pessoas.”

RECURSOS PARA O AGRO

Governo lança Plano Safra
2026/2027 de R$ 525 bilhões 
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O
governo federal lan-
çou ontem o Plano Sa-
fra 2026/2027. Princi-

pal programa federal de estímulo
ao setor agropecuário brasileiro, a
iniciativa vai destinar R$ 525,1 bi-
lhões apenas para a agricultura
empresarial durante o próximo
ano agrícola.  

Do total, R$ 384,9 bilhões estão
reservados para custear despesas
essenciais, como a compra de in-
sumos, a manutenção de lavouras
e rebanhos e a comercialização
da produção. 

Outros R$ 140,2 bilhões irão
para investimentos, apoiando a
modernização produtiva, am-
pliação da capacidade de arma-
zenagem, irrigação, inovação
tecnológica, renovação de má-
quinas e equipamentos e o au-
mento da eficiência nas proprie-
dades rurais.

Os R$ 525,1 bilhões superam
em R$ 9 bilhões os R$ 516 bilhões
destinados ao agronegócio na sa-
fra anterior, safra 2025/2026, um
incremento de 1,7%. Somado a
outros cerca de R$ 85 bilhões des-
tinados à agricultura familiar, o fi-
nanciamento para o setor agríco-
la supera os R$ 610 bilhões.

Segundo o Ministério da
Agricultura e Pecuária, um dos
principais avanços do Plano Sa-
fra 2026/2027 é a redução das ta-
xas máximas de juros em linhas
estratégicas da agricultura em-
presarial. 

No Programa Nacional de
Apoio ao Médio Produtor Rural
(Pronamp), por exemplo, o volu-
me previsto alcança R$ 72,6 bi-
lhões, com taxa máxima de juros
de 9% ao ano, alíquota inferior aos
10% até então aplicados.

O Plano Safra também reforça
o incentivo à adoção de práticas
produtivas sustentáveis e à regu-
larização ambiental das proprie-
dades rurais, concedendo des-
contos na taxa de juros de custeio
para os produtores que adotarem
boas práticas agropecuárias, pa-
drões de gestão e certificações re-
conhecidas. 

O desconto pode chegar a 0,5
ponto percentual para produtores

com Cadastro Ambiental Rural
(CAR) em situação regular e outro
0,5 ponto percentual para aqueles
que adotarem práticas agrope-
cuárias sustentáveis.

O programa também estimula
a gestão de riscos, vinculando a
possibilidade de renegociação
das operações de custeio agrícola
à existência de cobertura pelo
Programa de Garantia da Ativida-
de Agropecuária (Proagro) ou se-
guro rural como instrumentos de
proteção da produção e de segu-
rança para o sistema de crédito.

RESULTADOS
Durante cerimônia de lança-

mento do programa, no Palácio
do Planalto, o presidente em exer-
cício, Geraldo Alckmin (foto),
afirmou que, com o atual plano, o
governo federal atingiu o objetivo
de não só ampliar o volume de re-
cursos para o setor, mas, princi-
palmente, reduzir as taxas de ju-
ros. “O crescimento do Plano Sa-
fra é um valor recorde. Mais de
meio trilhão de reais. E com juros
mais baixos. Este era o objetivo”,
disse Alckmin, comemorando os
bons resultados que a agropecuá-
ria alcançou no último período,
“mesmo com o tarifaço” imposto
pelo presidente dos Estados Uni-
dos, Donald Trump.

“Sobrou, da diferença entre o

que exportamos e o que importa-
mos, R$ 149,2 bilhões. Isso tem
um efeito fantástico na econo-
mia, no sentido de estabilidade,
de fortalecer a economia brasi-
leira”, apontou o presidente em
exercício. 

Ele assegurou que a ampliação
da infraestrutura para escoamen-
to da safra é uma prioridade.

Ao classificar o agronegócio
como “um dos grandes pilares do
desenvolvimento nacional”, o mi-
nistro da Agricultura e Pecuária,
André de Paula, defendeu a im-
portância de políticas públicas
“proporcionais aos desafios”.

“Talvez, nenhum instrumen-
to representa melhor essa escala
do que o Plano Safra, que per-
tence ao Brasil, e que a partir de
2003 se transformou na princi-
pal política pública de crédito
rural do Brasil. Uma das políti-
cas públicas mais longevas da
nossa história”, lembrou André
de Paula.

O ministro ressaltou ainda que
a taxa de juros de custeio empre-
sarial baixou de 14% para 12,5%.

CONFIANÇA
O ministro da Fazenda, Dario

Durigan, destacou que servidores
federais de todas as pastas envol-
vidas passaram as últimas sema-
nas “trabalhado dia e noite para

conseguir compilar e harmonizar
as necessidades e os interesses do
agronegócio com as contas públi-
cas e as possibilidades financeiras
de a União custear um Plano Safra
recorde”.

“A cadeia do agronegócio re-
presenta, hoje, mais de 25% do
PIB [a soma de todas as riquezas
produzidas no país] nacional. E é
muito importante que um setor
tão expressivo da nossa economia
tenha a estabilidade de planos sa-
fras subsequentes e o compro-
misso das equipes de governo de
debater temas espinhosos, como
a renegociação das dívidas rurais
e o seguro rural”, acrescentou Du-
rigan, ao destacar que a venda de
produtos agrícolas representam
metade de todas as exportações
brasileiras.

Representante do setor produ-
tivo no lançamento do Plano Sa-
fra, o diretor de Relações Corpo-
rativas da Inpasa (maior biorrefi-
naria de grãos da América Lati-
na), Guilherme Nolasco, desta-
cou que, “ao apoiar os produto-
res, o país apoia uma importante
cadeia de negócios, responsável
por desenvolver a indústria, pes-
quisa e a logística nacionais, ge-
rando empregos e incrementan-
do a inovação e a inserção dos
produtos brasileiros no mercado
internacional”.
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Petrobras anuncia
mudança no cálculo do
preço do gás natural
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A Petrobras informou que
vai passar a utilizar novo me-
canismo de cálculo para defi-
nir o preço do gás natural ven-
dido às distribuidoras. A nova
fórmula foi criada de forma a
mitigar “aumentos bruscos”
de preços do mercado inter-
nacional. Com isso, o próximo
reajuste, em 1º de agosto, deve
ser de 6% em vez de 22%. A es-
tatal faz a ressalva de que a va-
riação de 6% em agosto é uma
“estimativa”.  

O novo método de cálculo
foi aprovado na quarta-feira
passada e divulgado somente
ontem.

Por contrato, o preço do gás
natural é reajustado pela Pe-
trobras a cada três meses. O
último reajuste foi em 1º de
maio, em 19,2%, em média. 

De acordo com a compa-
nhia, a nova fórmula consiste
em um mecanismo de prote-
ção à volatilidade dos preços e
cria bandas, uma espécie de
piso e teto, do valor do barril
Brent, referência internacio-
nal do petróleo.

Apesar de o Brasil ser pro-
dutor de petróleo, o produto,
por ser uma commodity - ma-

téria-prima negociada em
grandes quantidades -, tem
seu preço definido no merca-
do internacional. No entanto,
com a criação da faixa máxima
e mínima de preço, a compa-
nhia espera suavizar altas
bruscas de preços ao repassar
o produto para as distribuido-
ras no país.

“A medida reduz tempora-
riamente o impacto da alta dos
preços, trazendo mais previsi-
bilidade e evitando aumentos
bruscos”, explica a estatal em
comunicado à imprensa.

CONTRATO
A companhia esclareceu

que a adesão das distribuido-
ras a essa nova forma de preci-
ficação é voluntária, por meio
de um aditivo aos contratos de
fornecimento de gás natural.

Ainda segundo a empresa,
“a iniciativa reforça a atuação
com foco nas necessidades
dos clientes e confirma a atua-
ção competitiva da Petrobras
no mercado aberto de gás na-
tural”.

No comunicado, a empresa
lembra que o preço final do
gás natural ao consumidor de-
pende de outros fatores, como
o custo do transporte, margem
de lucro e tributos. 

COMBUSTÍVEL

MARCELO CAMARGO/ABRASIL
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Tarcísio diz que 
vai rever concessão 
da Linha 17-Ouro

VIAMOBILIDADE

GEOVANI BUCCI/AE

O governador de São Paulo
e pré-candidato à reeleição,
Tarcísio de Freitas (Republica-
nos), afirmou ontem, que pre-
tende rever o contrato de con-
cessão da Linha 17-Ouro com
a ViaMobilidade e descartou
novas privatizações de linhas
do Metrô paulista. "Já parou
para pensar quantas vezes eu
já mudei de opinião?", disse.

As declarações foram da-
das em coletiva de imprensa
após a inauguração da Esta-
ção Washington Luís, oitava
unidade da Linha 17-Ouro,
que liga o Metrô ao Aeroporto
de Congonhas, na zona sul da
capital paulista. Trata-se da
última etapa de entrega da li-
nha pela gestão Tarcísio, que
inaugurou o monotrilho em
31 de março.

"Se houver um reequilíbrio
econômico-financeiro com a
retirada da Linha 17 da Via-
Mobilidade, ele será favorável
ao Estado, porque se trata de
uma linha deficitária", afir-
mou Tarcísio. Segundo o go-
vernador, o ganho decorrente
da mudança poderia ser des-
tinado a novos investimentos
ou à expansão de outras li-
nhas já operadas pela conces-
sionária.

O chefe do Executivo pau-
lista disse que a possibilidade

de devolver a operação da Li-
nha 17-Ouro ao Metrô está em
estudo e disse que novas con-
cessões só serão consideradas
quando puderem atrair inves-
timentos ou melhorar o servi-
ço. Segundo ele, o governo
também enfrenta dificuldade
para trazer operadores estran-
geiros e evitar a concentração
do sistema nas mãos de pou-
cos grupos.

Após as últimas conces-
sões, o mercado de trilhos pri-
vatizados em São Paulo ficou
dividido majoritariamente en-
tre duas gigantes: o Grupo
Comporte e o Grupo CCR
(controlador da ViaQuatro e
da Motiva/ViaMobilidade)

"A gente não concede algo
por conceder. Não é aquele
negócio: 'Eu preciso necessa-
riamente ter a iniciativa priva-
da'", afirmou. "Existe a possi-
bilidade de passar para o Me-
trô, o Metrô continuar operan-
do, e já está fazendo isso muito
bem hoje."

Historicamente, Tarcísio
defendeu a ampliação das
concessões e privatizações no
sistema de transporte sobre
trilhos de São Paulo. Desde a
campanha de 2022 e no início
do mandato, o governador
sustentava a transferência à
iniciativa privada das linhas
então operadas pelo Metrô e
pela CPTM.

GESTÃO RICARDO NUNES

Trabalhadores denunciam
riscos em obras de hospital 
CAMILA BOEHM/ABRASIL

T
rabalhadores do Hospital
do Servidor Público Muni-
cipal (HSPM), na capital

paulista, denunciam falta de segu-
rança e riscos à saúde de pacientes
e empregados por obras feitas sem
as proteções necessárias.  

Entre as situações denunciadas
pelo Sindicato dos Trabalhadores
na Administração Pública e Autar-
quias no Município de São Paulo
(Sindsep) está o isolamento de
áreas críticas apenas por plástico
preto e fita crepe.

A secretária de Trabalhadores
da Saúde do Sindsep, Flávia
Anunciação, avalia que a situa-
ção é extremamente grave, já
que - sem as barreiras adequa-
das e sem organização conforme
a agenda de procedimentos - a
obra pode contaminar o am-
biente hospitalar, as superfícies
e os materiais estéreis.

“Plástico e fita crepe podem ser
úteis em determinado tipo de
obra em determinado local. Eu ga-
ranto para você que dentro de um
centro cirúrgico, que é uma área
crítica, essa não é a contenção
ideal”, disse Flávia.

Na avaliação do sindicato, a
segurança e o gerenciamento de
riscos ocupacionais não estão
sendo considerados em nove in-
tervenções feitas nas instalações
do hospital.

“Há meses, o hospital é um
canteiro de obras, sem que se te-
nha estabelecido um diálogo com

os trabalhadores, uma pactuação
de cronograma ou mesmo ajustes
nos fluxos assistenciais à revelia
das normas internas do próprio
hospital”, divulgou o sindicato,
em nota.

A prefeitura, por meio da Se-
cretaria Municipal da Saúde
(SMS), informou, em nota, que
“o Hospital do Servidor Público
Municipal (HSPM) passa atual-
mente por um amplo conjunto
de obras para a modernização
de suas antigas instalações, pre-
vistas para serem concluídas até
o final deste ano”.

“Os serviços são constante-
mente acompanhados pelas equi-
pes de Engenharia, Segurança do
Trabalho e Controle de Infecção
Hospitalar do HSPM”, finaliza o
documento.

PLANEJAMENTO
O sindicato dos trabalhadores

ressalta que qualquer intervenção
na infraestrutura em serviços de
saúde exige planejamento rigoro-
so para não interferir no processo
de trabalho nem prejudicar o
atendimento. “A obra iniciada no
meio do centro cirúrgico está deli-
mitada apenas por plásticos pre-
tos presos com fita crepe, dois me-
ses após a primeira denúncia”, re-
latou o Sindsep.

Flávia Anunciação destaca que
a representação dos trabalhado-
res não é contrária à reforma do
hospital, mas sim à maneira como
ela está sendo feita.

“Qualquer outro empreendi-
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mento que tocasse as obras do jei-
to que o Hospital do Servidor está
fazendo, qualquer hospital do se-
tor privado, estaria fechado”, dis-
se, em entrevista à Agência Brasil.

“Em hospital privado, quando
você olha o plano de contingência
para obras, você vê o deslocamen-
to de um setor para um determi-
nado espaço, então você reforma
e só depois retorna [para o espaço
original]”, disse. “A gente também
questiona fazer isso tudo de uma
vez só, sem um plano de contin-
gência muito bem estruturado.”

CONTAMINAÇÃO
Um dos riscos apontados é a

contaminação pelo resíduo gera-
do na obra, um pó fino que pode
causar problemas respiratórios e
maior risco de infecção.

“O próprio instrumental do
hospital prevê o uso de drywall de-
pendendo do setor. Se precisar fa-
zer corte de peças de cerâmica po-
de ser usada uma makita [serra
elétrica] que solte água, para redu-
zir o pó produzido no local. Mas o
que tem é plástico, madeirite e fita
crepe”, relatou Flávia.

A denúncia do Sindsep deta-
lha que a poeira no ambiente
hospitalar pode carregar o Asper-
gillus, um gênero de fungo muito
comum no ambiente, cujos espo-
ros podem causar infecções res-
piratórias graves, conhecidas co-
mo aspergilose. Segundo infor-
mações do Ministério da Saúde, o
ambiente hospitalar está relacio-
nado com a transmissão da as-
pergilose nos indivíduos imuno-
comprometidos, podendo causar

inclusive o óbito.
“A transmissão ocorre pela

inalação de esporos do fungo
presentes no sistema de ventila-
ção contaminado, uso de chuvei-
ros, contato direto com roupas ou
objetos contaminados e ar conta-
minado por obras ou reformas no
ambiente hospitalar”, diz mate-
rial informativo no site da pasta.

As reclamações incluem ainda
ruído excessivo. “Não tem ne-
nhuma contenção para ruído.
[Tem] ruído em áreas onde os pa-
cientes estão internados, em en-
fermaria. Tem fotos em que a
obra está acontecendo e no fun-
do está a pediatria e a UTI pediá-
trica. E os trabalhadores recla-
mando: tem pó, tem ruído, o pó
chega aqui. Você imagina alguém
dentro de uma UTI e a poeira, o
risco é de contaminação”, disse
Flávia.

SITUAÇÕES 
Em abril, o Sindsep já havia di-

vulgado imagens denunciando
tais situações na obra do Hospital
do Servidor. Na ocasião, foi regis-
trado um grande vazamento de
água descendo pelo teto de um
dos andares e pelos elevadores.

“O terceiro andar alagado, tra-
balhadores da reforma sem saber
o que fazer, pacientes tentando
desviar, servidores do andar pu-
xando água com rodos, tirando
mobiliário e buscando reduzir
danos aos pacientes. Macas sen-
do transportadas com pacientes
no meio da água. Quatro dos sete
elevadores paralisados”, denun-
ciou o sindicato na época.
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PT aciona PGR contra
Flávio Bolsonaro após
carta de Marco Rubio

TRAMA CONTRA O PAÍS

RAISA TOLEDO/AE

O PT apresentou ontem,
uma representação criminal
contra o senador e pré-candi-
dato à Presidência Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ). Os documen-
tos foram encaminhados à
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), sede administra-
tiva do Ministério Público Fe-
deral (MPF), e pedem que o
MPF investigue se Flávio co-
meteu os crimes de corrupção
passiva, crimes contra a sobe-
rania nacional e violação de si-
gilo funcional.

A representação tem como
base uma carta enviada a ele
pelo secretário de Estado dos
Estados Unidos, Marco Rubio.
O PT destaca trecho do texto
em que Rubio agradece Flávio
por colocar uma equipe de
transição "à disposição" dos
EUA caso eleito em 2026 e o
elogia por seu "apoio" à deci-
são do governo Trump de clas-
sificar facções criminosas bra-
sileiras como organizações
terroristas.

As investigações teriam o
objetivo de averiguar se o par-
lamentar solicitou "auxílio in-
devido em sua campanha elei-
toral ou qualquer outra vanta-
gem indevida, em troca da
promessa de compartilhar da-
dos sensíveis obtidos pelo pro-
cesso de transição "

Segundo o PT, o conteúdo
da carta de Rubio indica que
Flávio manteve tratativas dire-
tas com o governo norte-ame-
ricano em temas de interesse
do Estado brasileiro, o que
configuraria afronta à sobera-
nia nacional.

"O conteúdo expõe, com
clareza, que houve tratativa
direta entre um parlamentar
brasileiro e potência estran-
geira, na qual o agente público
nacional parece ter oferecido,
como contrapartida ou gesto
de aproximação e auxílio em
campanha eleitoral por Esta-
do estrangeiro, dados e infor-
mações tratadas como sigilo-
sas pelo Estado brasileiro", diz
o documento, que considerou
que o senador "afirmou-se
certo de sua vitória no pleito
presidencial de 2026".

O Partido dos Trabalhado-
res argumenta que integrantes
de uma equipe de transição
têm acesso a informações es-
tratégicas da administração
federal e que esses dados não
poderiam ser objeto de nego-

ciação com outro País.
"Vale destacar que em di-

versas oportunidades o Repre-
sentado manifestou o interes-
se em obter auxílio de repre-
sentantes estrangeiros em sua
eleição", afirma.

Além da abertura de inqué-
rito policial, o documento pro-
tocolado pede que seja requi-
sitados o inteiro teor da carta
firmada por Marco Rubio, do
ofício remetido por Flávio Bol-
sonaro e de eventuais demais
comunicações mantidas entre
o senador e autoridades es-
trangeiras.

Também requer apuração
sobre se, em razão do cargo de
senador, ele teve acesso a infor-
mações classificadas como sigi-
losas e se "tais informações fo-
ram, ou seriam", compartilha-
das com governo estrangeiro.

No início do mês, Flávio
disse ter enviado a Rubio uma
carta pedindo que os EUA de-
sistissem de impor novas tari-
fas a produtos brasileiros. A
missiva do secretário de Esta-
do americano, datada de 23 de
junho, reitera o tarifaço e in-
clui um agradecimento à
agenda cumprida por Flávio
Bolsonaro em Washington no
fim do mês de maio.

Em 16 de junho, a Primeira
Turma do Supremo Tribunal
Federal (STF) condenou o ir-
mão de Flávio, Eduardo Bolso-
naro, por coação no curso do
processo. De forma unânime,
os ministros avaliaram que o
ex-deputado atuou para esti-
mular sanções dos EUA, onde
mora, contra autoridades bra-
sileiras para criar um ambien-
te de pressão e intimidação so-
bre os integrantes da Corte.

Segundo a acusação, feita
pela PGR, o objetivo era inter-
ferir no julgamento da trama
golpista, que levou à condena-
ção de seu pai, o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL), e dificul-
tar sua responsabilização. Fo-
ram citadas a articulação para
suspensão de vistos de inte-
grantes do Supremo pelos Es-
tados Unidos, a defesa da apli-
cação da Lei Magnitsky contra
o ministro Alexandre de Mo-
raes e o apoio a medidas tari-
fárias contra o Brasil.

Ele foi sentenciado a quatro
anos e dois meses de prisão,
em regime inicial semiaberto.
A Defensoria Pública da
União, que faz sua defesa após
ele não apontar advogado,
ainda pode recorrer.

CÚPULA

Lula defende acordo 
do Mercosul com China 
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

N
a Cúpula de Chefes de
Estado do Mercosul
realizada ontem, em

Assunção, no Paraguai, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
(foto) defendeu que o bloco sul-
americano inicie negociações
com a China para um acordo de
comércio com o gigante asiático.   

“O Mercosul está avançando
nos diálogos com Canadá, Índia
e Vietnã. Nesta cúpula, daremos
mais um passo ao lançar as ne-
gociações de uma parceria eco-
nômica com o Japão. Em breve,
queremos fazer o mesmo com a
China e seguir nos aproximando
dos mercados mais dinâmicos
do planeta”, disse.

O presidente brasileiro apro-
veitou ainda a fala durante a cú-
pula do Mercosul para criticar o
que chamou de “alinhamento
automático” e “escolhas exclu-
dentes”.

“Ninguém é dono do mundo.
E ninguém é dono da América
do Sul. Nenhum país do Merco-
sul ganhará mais liberdade de
ação por meio de alinhamentos
automáticos ou escolhas exclu-
dentes”, disse.

A cúpula do Mercosul desta
semana reuniu os chefes de Es-
tado do Chile, Paraguai, Uru-
guai, Equador e Bolívia, e marca
o fim da presidência do Para-
guai no bloco e o início da presi-
dência do Uruguai pelos próxi-
mos seis meses.

Antes da sua fala, Lula pediu
um minuto de silêncio em ho-
menagem aos mortos pelos ter-
remotos na Venezuela. Em se-
guida, defendeu a importância
econômica e política dos 35
anos do Mercosul em meio a um
mundo cada vez mais protecio-
nista, com mais guerras e au-
mento das ações unilaterais.

“A fragmentação da econo-
mia mundial impõe severos de-
safios ao comércio, aos investi-
mentos e ao desenvolvimento
sustentável. Na atual conjuntu-
ra, o Mercosul é uma necessida-
de estratégica”, destacou o pre-
sidente brasileiro.

Lula lembrou que, entre 1991
e 2025, o comércio intrabloco

cresceu de US$ 4,5 bilhões para
US$ 50 bilhões, com as exporta-
ções crescendo 6% só em 2025,
alcançando US$ 770 bilhões.

“O Mercosul permanece co-
mo o principal espaço institu-
cional em uma região cada vez
mais polarizada. O projeto de
integração sul-americano deve
estar acima de qualquer diver-
gência ideológica. A melhor op-
ção é fortalecer nossos mecanis-
mos de diálogo e cooperação e
ampliar nossa capacidade de
atuação conjunta”, disse o presi-
dente.

A única ausência na cúpula
do Mercosul, entre os estados
membros, foi do presidente da
Argentina,  Javier Milei .  Ele
cancelou de última hora a via-
gem à Assunção, em meio à re-
núncia do chefe de gabinete da
Casa Rosada, Manuel Adorni,
envolvido em escândalos de
corrupção por suposto enri-
quecimento ilícito.

FUNDO DO MERCOSUL
Entre os debates da atual cú-

pula do Mercosul, está a criação
do novo Fundo para a Conver-
gência Estrutural do Mercosul
(Focem), em substituição ao
atual, considerado insuficiente.

O Brasil anunciou que vai

destinar US$ 100 milhões, por
ano, ao novo Focem. O meca-
nismo foi criado em 2004 para
reduzir as desigualdades entre
os países do bloco sul-america-
no. 

“Estamos prontos para pas-
sar ao Focem 2 e aumentar a
contribuição brasileira com
aporte de US$ 100 milhões
anuais ao longo de uma década.
Incorporar a Bolívia ao fundo
será um passo adicional para re-
duzir as assimetrias entre blo-
cos”, disse Lula.

O Brasil tem cobrado que a
Argentina também aumente a
contribuição para o Focem. O
Paraguai tem defendido que o
Fundo tenha aportes 50% supe-
riores ao Fundo antigo.

Desde sua criação, o Fundo
financiou mais de mil quilôme-
tros de rodovias, 680 km de fer-
rovias, 750 km de linhas de
transmissão de energia e 100 km
de redes de saneamento básico.

SEGURANÇA PÚBLICA
Na área de segurança, o Bra-

sil apresentou proposta de pacto
regional de combate ao femini-
cídio e à violência contra as mu-
lheres e destacou a implementa-
ção, em Buenos Aires, na Argen-
tina, de escritório regional da In-

terpol para o combate ao crime
organizado.

“O Brasil vai custear a pre-
sença de delegados dos 12 paí-
ses da região na capital argenti-
na por um ano, para ampliar a
coordenação no combate ao trá-
fico internacional de drogas e ao
crime organizado”, destacou.

Além do início das negocia-
ções com o Japão e o avanço nas
negociações comerciais com Ca-
nadá, Vietnã e Índia, o Mercosul
avançou, nos últimos meses, pa-
ra reconhecimento da nova Car-
teira de Identidade Nacional
(CIN) como documento válido
para ingresso nos países do Mer-
cosul e Estados associados.

O MERCOSUL
São Estados-membros do

Mercosul a Argentina, a Bolívia
(em processo de adesão), o Bra-
sil, o Paraguai, o Uruguai e a Ve-
nezuela (suspensa). São Estados
associados o Chile, a Colômbia,
o Equador, a Guiana, o Panamá,
Peru e Suriname.

O Mercosul reúne 73% do ter-
ritório sul-americano, cerca de
65% da população da região e
responde por aproximadamente
70% do Produto Interno Bruto
(PIB) da América do Sul.

‘Ajuda brasileira não será episódica’,
diz Múcio em visita à Venezuela
ALEX RODRIGUES/ABRASIL

O ministro da Defesa, José Mú-
cio Monteiro, se reuniu, ontem),
em Caracas, com a presidenta en-
carregada da Venezuela, Delcy
Rodríguez, e com o ministro da
Defesa venezuelano, Gustavo
Gonzáles López.  

O encontro ocorreu sete dias
após sucessivos terremotos atin-
girem a Venezuela, causando
mortes e estragos por todo o
país. Até o início desta tarde, o
número de mortos passava de
1,94 mil pessoas, segundo auto-
ridades locais.

“Estamos aqui irmanados nes-
te momento difícil”, disse Montei-
ro a jornalistas, pouco antes de ser
recebido por Delcy Rodríguez,
com quem conversou sobre a for-
ma como o Brasil pode ajudar a
população e as forças venezuela-
nas de resgate e assistência.

“Evidentemente, a gente sabe
que tudo é necessário, mas preci-

samos organizar esta ajuda a fim
de que possamos participar
mais”, comentou Monteiro.

O ministro explicou que a pre-
sença de representantes da Caixa
e do Ministério das Cidades no lo-
cal indica a intenção brasileira de
ajudar a Venezuela também na
posterior reconstrução das áreas
atingidas pelo duplo terremoto do
último dia 24 e dos tremores de
terra posteriores.

“Temos dois momentos: pri-
meiro é a emergência, de salvar
vidas e detectar onde estão os
problemas. O segundo é a re-
construção”, destacou Montei-
ro. Ele esclareceu que, se neces-
sário, a possibilidade de o Brasil
prestar algum tipo de ajuda fi-
nanceira a Venezuela será anali-
sada pelo presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

AJUDA
Acompanhado pelo ministro

da Defesa venezuelano, Monteiro

visitou a base operacional e o hos-
pital de campanha que o governo
brasileiro montou na cidade de La
Guaira, no estado de Vargas, local
mais afetado pelos terremotos.

Além de doar purificadores de
água ao governo venezuelano, o
brasileiro confirmou a chegada,
ainda hoje, do quinto voo huma-
nitário enviado pelo governo fe-
deral.

O cargueiro KC-30, do Segun-
do Grupo de Transporte da Força
Aérea Brasileira (FAB), decolou
da Base Aérea do Galeão, no Rio
de Janeiro, às 12h10. Antes de se-
guir para Caracas, a aeronave
pousou na Base Aérea de São
Paulo, em Guarulhos (SP), onde
foram embarcadas cerca de 5,5
toneladas de insumos, incluindo
medicamentos e testes rápidos,
doados pelo Ministério da Saúde. 

Além disso, o voo leva equi-
pamentos para a expansão do
hospital de campanha montado
em La Guaira. De acordo com o

ministro brasileiro, a unidade
provisória será ampliada a partir
de hoje.

“Estamos trazendo mais mó-
dulos; o hospital terá mais medi-
camentos para a população ve-
nezuelana e viemos aqui para
dizer que a ajuda brasileira não
será episódica”, acrescentou o
ministro.

Monteiro disse que pediu a
Delcy Rodríguez e a Gustavo Gon-
záles López que, tão logo seja pos-
sível, elaborem uma lista das
principais necessidades com as
quais o Brasil pode ajudar.

O avião militar brasileiro a
caminho da Venezuela também
está transportando profissionais
de saúde militares e técnicos da
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel), munidos de
analisadores de espectro e de
antenas direcionais de alta sen-
sibilidade, utilizados para loca-
lizar sinais de celulares sob os
escombros.

TERREMOTOS
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Rodoviários mantêm
greve após assembleia
com confusão no Rio

Manifestantes depreda-
ram ao menos cinco ônibus
depois da greve dos rodoviá-
rios ser mantida em uma as-
sembleia na tarde desta ter-
ça-feira, no centro do Rio de
Janeiro.

A greve dos rodoviários en-
trou no segundo dia. Uma au-
diência de conciliação entre o
Sindicato dos Rodoviários e o
Rio Ônibus terminou sem
acordo, e uma nova rodada de
negociações foi agendada pa-
ra a próxima segunda-feira,
por sugestão do Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT) e do
Ministério Público do Traba-
lho (MPT).

O início da assembleia foi
marcado por uma primeira
votação que aprovou o estado
de greve, que permitiria o re-
torno das atividades nesta
quarta-feira. A decisão, po-
rém, gerou reação entre parte
da categoria que defendia a
continuidade da paralisação.
Os insatisfeitos chegaram a
cercar o carro do sindicato e
arremessaram ovos durante o
protesto.

O Rio Ônibus, sindicato que
representa as empresas de
ônibus da capital, informou
que todas as garagens perma-
necem abertas e aptas para a
saída dos coletivos. Segundo a
entidade, mais de 1 mil ônibus
já circulavam no início da ma-
nhã desta terça-feira, número
superior ao registrado no mes-
mo horário do primeiro dia de
paralisação.

O impasse envolve as ne-
gociações da campanha sala-
rial entre o Sindicato dos Ro-
doviários e as empresas de
ônibus. Entre as principais
reivindicações da categoria
estão o piso salarial de R$ 4
mil para motoristas de ônibus
convencionais e de R$ 5 mil
para os condutores de veícu-
los articulados.

Os rodoviários também pe-
dem vale-alimentação de R$ 1
mil, plano de saúde e odonto-
lógico, jornada 5x2, manuten-
ção do passe livre, indeniza-
ção pelo intervalo de almoço e
a substituição dos contratos
temporários da Mobi-Rio por
vínculos sob o regime CLT

PARALISAÇÃO

ROBERTO STUCKERT/PR

Nota
APÓS PRESSÃO NAS REDES, ROMÁRIO ABRE MÃO DO
SALÁRIO DE SENADOR DURANTE A COPA DO MUNDO

O senador Romário (PL-RJ) anunciou ontem, que irá abrir mão do
salário dele como parlamentar durante a Copa do Mundo. No
ofício enviado, Romário pede que sejam adotadas providências
administrativas para que não seja paga a remuneração pelo
período entre 11 de junho e 19 de julho - datas do primeiro e do
último dia da competição. "Foi uma escolha minha. Continuarei

trabalhando normalmente e acompanhando as votações", disse
Romário, que vinha sendo pressionado em publicações nas redes
sociais pelo fato de manter o mandato ao mesmo tempo em que
exerce a atividade parlamentar diretamente dos Estados Unidos.
Um senador da República hoje recebe R$ 46.366,19 por mês. O
ex-jogador viajou para os Estados Unidos, onde  comenta jogos
da Seleção na CazéTV, que transmite os jogos da Copa do
Mundo. Ele também escreve uma coluna sobre a competição para
o jornal O Globo.



Senado deve votar PEC
da aposentadoria de
agentes até 15 de julho

BENEFÍCIOS

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre (União-AP),
afirmou ontem que a tramita-
ção da Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 14/2021,
que cria regras específicas de
aposentadoria para agentes
comunitários de saúde e agen-
tes de combate às endemias,
deverá ser concluída até 15 de
julho, antes do início do reces-
so parlamentar.  

A proposta reduz a idade
mínima para aposentadoria
dessas categorias para 57
anos, no caso das mulheres, e
60 anos para os homens, des-
de que sejam comprovados 25
anos de contribuição e de efe-
tivo exercício da atividade
profissional. O texto também
estabelece regras permanen-
tes e transitórias de aposenta-
doria, disciplina a forma de
contratação dos profissionais,
prevê assistência financeira
complementar da União e es-
tende as novas regras aos
agentes indígenas de saúde e
aos agentes indígenas de sa-
neamento.

Aprovada pela Câmara dos
Deputados em 2025, a PEC ge-
rou preocupação no governo
em razão do impacto nas con-
tas públicas. De acordo com
os ministérios da Fazenda e do
Planejamento e Orçamento, a
proposta poderá gerar impac-
to anual de R$ 3 bilhões no Or-
çamento.

O texto prevê assistência fi-
nanceira complementar da
União a estados, ao Distrito
Federal e aos municípios para
compensar o aumento das
despesas dos regimes próprios
de previdência. Também de-
termina repasses ao Regime
Geral de Previdência Social
(RGPS) para compensar o im-
pacto das aposentadorias con-
cedidas com base nas novas
regras.

As regras valerão tanto para
os profissionais vinculados ao

Regime Próprio de Previdên-
cia Social (RPPS) quanto para
os segurados do Regime Geral
de Previdência Social (RGPS),
administrado pelo Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS). Atualmente, essas ca-
tegorias seguem as regras ge-
rais de aposentadoria, que
preveem idade mínima de 62
anos para mulheres e 65 anos
para homens.

Ao comentar as críticas re-
lacionadas ao impacto fiscal,
Alcolumbre afirmou que o
Congresso já aprovou medi-
das que flexibilizaram regras
fiscais para atender outras de-
mandas e defendeu a votação
da proposta.

TRAMITAÇÃO
Segundo Alcolumbre, a

proposta seguirá o rito regi-
mental. Nesta terça-feira, a
PEC passou pela primeira das
cinco sessões de discussão em
primeiro turno. Após esse pe-
ríodo, o presidente do Senado
pretende colocar em votação
um requerimento de calendá-
rio especial para suprimir as
três sessões restantes entre o
primeiro e o segundo turnos,
permitindo a conclusão da vo-
tação e a promulgação da
emenda antes do recesso par-
lamentar, previsto para come-
çar em 18 de julho.

"Não vou tirar a proposta de
deliberação. Não vou votar o
calendário especial para a
gente quebrar o interstício.
Vou ouvir cinco sessões;
quando eu ouvir cinco ses-
sões, vou botar em votação o
requerimento do calendário
especial para a gente suprimir
as outras três, fazer a votação
do segundo turno e marcar a
sessão de promulgação", afir-
mou.

O relator da proposta, sena-
dor Irajá (PSD-TO), defendeu
a aprovação da PEC antes das
eleições de outubro.

JUÍZES CONDENADOS

Supremo mantém fim da
aposentadoria compulsória 
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A
Primeira Turma do
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu

ontem manter a decisão que
acabou com a aposentadoria
compulsória como pena máxi-
ma aos magistrados condena-
dos por faltas disciplinares gra-
ves, como venda de sentenças,
assédio sexual e moral, entre
outras.  

No dia 16 de março, o minis-
tro Flávio Dino, relator do caso,
determinou o fim da aposenta-
doria compulsória e alegou que
a reforma da Previdência de
2019 deixou de prever o benefí-

cio previdenciário. Além disso,
Dino disse que a pena beneficia
os magistrados condenados. Em
seguida, a decisão foi confirma-
da pela própria turma.

Pelo entendimento, após
condenação à pena máxima pe-
lo Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), a Advocacia-Geral da
União (AGU) deverá entrar com
uma ação no Supremo para que
o magistrado tenha a perda do
cargo analisada pela Corte.

Na sessão de hoje, por unani-
midade, o colegiado rejeitou re-
curso protocolado pela Procu-
radoria-Geral da República
(PGR). O órgão contestou a
competência do STF para julgar

ação que deverá ser proposta
pela AGU, a competência do ór-
gão para protocolar a ação,
além do esvaziamento da ga-
rantia da vitaliciedade de juízes
e promotores.

Os votos foram proferidos pe-
lo relator e pelos ministros Cris-
tiano Zanin, Alexandre de Mo-
raes e Cármen Lúcia.

PUNIÇÕES
Em 20 anos, o Conselho Na-

cional de Justiça (CNJ) conde-
nou 126 magistrados à aposen-
tadoria compulsória.

O CNJ foi criado em 2005 e é
responsável pelo julgamento
de faltas disciplinares cometi-

das por juízes e desembarga-
dores.

Ao longo da história, o CNJ
aplicou a Lei Orgânica da Ma-
gistratura Nacional (Loman). A
norma definiu que são penas
disciplinares a advertência, cen-
sura, remoção compulsória, dis-
ponibilidade com vencimentos
proporcionais ao tempo de ser-
viço e aposentadoria compulsó-
ria com vencimentos proporcio-
nais ao tempo de serviço, a pu-
nição mais grave.

Antes da decisão do Supre-
mo, magistrados mantinham o
recebimento mensal dos venci-
mentos após a condenação pelo
órgão.

Nota
PF ENCONTRA R$ 450 MIL ESCONDIDOS EMBAIXO DE
SOFÁ DURANTE OPERAÇÃO NO RIO DE JANEIRO

A Polícia Federal encontrou R$ 450 mil embaixo de um sofá
durante uma operação para combater lavagem de dinheiro
público da área da saúde na manhã de ontem, no Rio de Janeiro.
O dinheiro em espécie estava escondido em uma das salas da
empresa vinculada ao principal investigado, em Xerém. Os
policiais federais cumprem 14 mandados de busca e apreensão,

Estado de SP registra crescimento
de casos de feminicídios em 2026
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL 

Entre janeiro e maio deste ano,
o estado de São Paulo registrou
um aumento nos casos de femini-
cídio, puxado principalmente pe-
los assassinatos de mulheres
ocorridos no interior paulista.
Nesse período foram contabiliza-
das 124 ocorrências de feminicí-
dios no território paulista, contra
107 que foram registradas no
mesmo período do ano passado.
Grande parte dessas mortes ocor-
reram no interior, com 85 notifi-
cações. Os dados foram divulga-
dos na tarde de ontem pela Secre-
taria de Segurança Pública do es-
tado de São Paulo.  

O feminicídio é todo assassina-
to de mulher caracterizado por
violência doméstica ou familiar
ou que ocorre por menosprezo e
discriminação à condição de mu-
lher. Para a secretaria, os dados
acumulados do ano “mostram
que o enfrentamento ao feminicí-
dio segue como um desafio per-
manente para as forças de segu-
rança e para toda a rede de prote-
ção às mulheres.”

Considerando-se apenas o
mês de maio, no entanto, houve
queda nos casos de feminicídio,

que passaram de 26 para 18 notifi-
cações na comparação com o
mesmo mês do ano passado. A re-
dução foi mais expressiva nos
municípios do interior do estado,
que passaram de 15 ocorrências
para nove.

“Nenhum caso de feminicídio
é aceitável. Por isso, temos inves-
tido em ações preventivas, no for-
talecimento dos canais de atendi-
mento e na capacitação perma-
nente dos policiais para acolher e
proteger as vítimas. A redução re-
gistrada em maio é um resultado
importante, mas seguimos atuan-
do de forma incansável para pre-
servar vidas e garantir que as mu-
lheres se sintam seguras para de-
nunciar qualquer tipo de violên-
cia”, disse a coronel Glauce An-
selmo Cavalli, comandante-geral
da Polícia Militar.

Para a delegada Cristiane Bra-
ga, que coordena as Delegacias de
Defesa da Mulher do estado de
São Paulo, é preciso incentivar as
pessoas a denunciar a violência
doméstica e familiar.

“O feminicídio normalmente é
o último estágio de uma sequên-
cia de violências que, muitas ve-
zes, já vinha sendo praticada con-
tra a mulher. Se não há denúncia,

não temos como saber que há um
problema ali”, disse em nota.

“Quanto mais cedo essa vítima
consegue acessar os canais de
atendimento e denunciar o agres-
sor, maiores são as chances de in-
terromper esse ciclo e evitar uma
tragédia. Por isso, trabalhamos
continuamente para ampliar o
acesso das mulheres aos serviços
especializados e garantir que elas
encontrem acolhimento e prote-
ção”, acrescentou a delegada.

ESTUPROS
Além dos feminicídios, o esta-

do de São Paulo também regis-
trou aumento no total de estupros
entre janeiro e maio deste ano.

Neste mesmo período do ano
passado, o estado havia recebido
um total de 6.219 notificações re-
lacionadas a esse tipo de crime.
Neste ano, o total passou para
6.500 ocorrências. Só no mês de
maio foram registradas 1.320
ocorrências, contra 1.183 casos
notificados em 2025.

HOMICÍDIOS 
Em maio deste ano, o estado

de São Paulo registrou 163 homi-
cídios dolosos ou intencionais,
menor número para o mês da sé-

rie histórica, iniciada em 2001. No
mesmo mês do ano passado fo-
ram contabilizados 190 casos.

No acumulado do ano, entre
janeiro e maio, o estado somou
970 ocorrências, o menor pata-
mar da série e a primeira vez que
o indicador ficou abaixo de mil
casos durante esse intervalo. Em
2025, foram registradas 1.028
ocorrências de homicídios nesse
mesmo período.

“A redução consistente dos ín-
dices criminais em São Paulo é re-
sultado direto de uma atuação
orientada por dados”, disse, em
nota, o secretário da Segurança
Pública, Osvaldo Nico Gonçalves.
“Intensificamos o combate ao cri-
me organizado em todas as re-
giões, ampliamos o uso de tecno-
logia e fortalecemos o trabalho in-
tegrado das polícias.”

Quanto aos latrocínios – os
chamados roubos seguidos de
morte, eles se mantiveram está-
veis no resultado do mês, com
sete ocorrências, mesmo núme-
ro registrado em maio do ano
passado. No acumulado do ano,
houve queda nesse indicador,
que passou de 58 ocorrências em
2025 para 38 entre janeiro e maio
deste ano.

GESTÃO TARCÍSIO

Quarta-feira, 1º de julho de 2026
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Alcolumbre: Senado
pedirá ao Judiciário por
prerrogativas de Wagner

VICTOR OHANA/AE

O presidente do Senado
Federal,  Davi Alcolumbre
(União Brasil-AP) (foto), in-
formou que a Advocacia da
casa legislativa prepara um
recurso ao Judiciário em defe-
sa de prerrogativas parlamen-
tares no caso do senador Ja-
ques Wagner (PT-BA), investi-
gado no âmbito do processo
do Banco Master e afastado da
liderança do governo.

Em pronunciamento ao Se-
nado ontem, Alcolumbre disse
que, após a nona fase da Ope-
ração Compliance Zero, con-
versou com Wagner. O presi-
dente do Senado afirmou que
tem uma relação de cordiali-
dade, respeito e admiração
com o petista e defendeu a sua
presunção de inocência.

"Algumas decisões que fo-
ram tomadas pelo Judiciário
estão diminuindo a condição
do mandato do senador. Fo-
ram decisões de bloqueio de
contas, de bloqueio de verbas
de utilização do exercício da

atividade parlamentar", de-
clarou.

Alcolumbre acrescentou:
"Todas essas decisões do Judi-
ciário que estão ferindo o
exercício da atividade do se-
nador Jaques Wagner, quero
comunicar ao Brasil que a Ad-
vocacia do Senado Federal,
em duas reuniões que tive-
mos, e teremos uma amanhã,
nós vamos tratar institucional-
mente dos recursos necessá-
rios para o restabelecimento
das prerrogativas".

O presidente do Senado
afirmou que "não está correta
a criminalização da política
brasileira" e que todos os bra-
sileiros devem ser considera-
dos inocentes.

"A Advocacia do Senado es-
tá preparando todas as peças
jurídicas para que a instituição
Senado da República ingresse
como parte dessa ação, solici-
tando ao Judiciário brasileiro
que possa restabelecer o bom
e efetivo exercício do mandato
do senador da República Ja-
ques Wagner." 

Estado de São Paulo já contabiliza 
sete casos de sarampo neste ano
ELAINE PATRICIA CRUZ/ABRASIL

Dois novos casos de sarampo
foram confirmados na capital
paulista na noite desta terça-feira
pela Secretaria Estadual da Saúde
de São Paulo. Só neste ano, o esta-
do já contabiliza sete casos da
doença.  

Segundo a pasta, os dois novos
casos foram registrados em região
próxima à cidade de Guarulhos e
se referem a um bebê de 6 meses e
a uma mulher de 20 anos, mãe de
um dos bebês com sarampo cujo
caso foi confirmado na semana
passada.

Na última semana, o governo
estadual já havia confirmado ou-
tros três casos da doença, tam-
bém na capital paulista, todos em
bebês entre 6 meses e 1 ano de
idade. As ocorrências estão sendo

investigadas para identificar a ori-
gem da infecção.

Diante desse cenário epide-
miológico, a secretaria recomen-
dou a aplicação da chamada dose
zero da vacina tríplice viral para
bebês de 6 a 11 meses e 29 dias na
capital paulista e em Guarulhos.
Pelo calendário regular, as crian-
ças só recebem a primeira dose ao
completar 1 ano.

A dose zero é uma estratégia
adicional de proteção e não subs-
titui as doses previstas no Calen-
dário Nacional de Vacinação. Por-
tanto, mesmo que a criança rece-
ba a dose zero entre 6 e 11 meses,
deverá manter o esquema de roti-
na, com a primeira dose da tríplice
viral aos 12 meses e a segunda do-
se, preferencialmente com a vaci-
na tetraviral, aos 15 meses.

A orientação da Secretaria da

Saúde é que a população do esta-
do procure a unidade de saúde
mais próxima de sua residência
para verificar a situação vacinal e
atualizar a imunização. Atual-
mente, a cobertura vacinal contra
o sarampo no estado é de 85,32%
para a primeira dose e de 72,06%
para a segunda dose.

Qualquer pessoa com até 59
anos que não tenha comprovante
de imunização ou não tenha
completado o esquema vacinal
deve atualizar a carteira de vaci-
nação. 

DOENÇA INFECCIOSA
O sarampo é uma doença in-

fecciosa altamente contagiosa e
que já foi uma das principais cau-
sas de mortalidade infantil no
mundo. A transmissão do vírus
ocorre de pessoa a pessoa, por via

aérea, seja ao tossir, espirrar, falar
ou respirar.

O sarampo é tão contagioso
que uma pessoa infectada pode
transmitir a doença para 90% das
pessoas próximas e que não este-
jam imunes. Por isso, a vacinação
contra o sarampo, que é oferecida
gratuitamente pelo Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), é extrema-
mente importante. A vacinação é
a principal forma de prevenção
contra a doença.

Os principais sintomas da
doença são manchas vermelhas
no corpo e febre alta, acompanha-
da de tosse, conjuntivite, nariz es-
correndo ou mal-estar intenso. Os
casos podem evoluir para compli-
cações graves podendo causar
diarreia intensa, infecções de ou-
vido, cegueira, pneumonia e en-
cefalite (inflamação do cérebro). 

DOENÇA

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA

sendo 10 expedidos pela 6ª Vara Federal Criminal e outros quatro
expedidos pelo TRF2, já que alguns dos investigados têm foro
privilegiado. A ação faz parte da 2ª fase da Operação Anafóra e
tem como objetivo combater a lavagem de dinheiro do desvio de
recurso públicos. Os mandados são cumpridos em endereços
ligados aos investigados nas cidades do Rio de Janeiro, Niterói e
Duque de Caxias. De acordo com a PF, a "apuração dos atos de
lavagem foi aprofundada após a deflagração da primeira fase da
operação, no ano de 2022. 

LULA MARQUES/ABRASIL



Ato abre mobilização
para pressionar Senado
pelo fim da escala 6x1

PRESSÃO EM ALCOLUMBRE

BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

“Nós estamos cansados!”. O
desabafo é da operadora de
caixa Fátima Dantas de Souza
Alves, que participou, na ma-
nhã de ontem, de uma mani-
festação, no Rio de Janeiro,
que abriu o Dia Nacional de
Mobilização pela redução da
jornada de trabalho e pelo fim
da escala 6x1.  

A mulher negra, de 22 anos,
que trabalha em pé, oito horas
por dia, diz que o fim da atual
escala de trabalho, de apenas
um dia de folga na semana, re-
presentaria “diversos alívios”.

“Tempo para cuidado físi-
co, mental, da minha casa, da
minha família, passar mais
tempo com eles. Hoje eu não
tenho tempo de qualidade
com a minha família. Não te-
nho tempo de cuidar da mi-
nha saúde”, relatou Fátima,
que sonha entrar na faculdade
e se tornar professora.

A manifestação da qual a
operadora de caixa participou
teve a presença de centenas de
pessoas, com bandeiras e fai-
xas, que percorreram cerca de
6 quilômetros, incluindo tre-
chos da Avenida Brasil, uma
das principais vias de acesso à
região central da capital flumi-
nense. Uma caminhada de
quase duas horas.

EM 21 CIDADES
A mobilização faz parte de

um dia nacional de jornadas,
articulado por organizações co-
mo a Central Única dos Traba-
lhadores (CUT), o movimento
Vida Além do Trabalho (VAT) e
as frentes populares Povo Sem
Medo e Brasil Popular.

Estão previstos para esta
terça-feira atos em 21 cidades
de 14 estados e no Distrito Fe-
deral. Os ativistas querem
pressionar pela tramitação da
Proposta de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 221/2019, que re-
duz a carga horária semanal
de 44 para 40 horas e prevê
dois dias de repouso semanal
remunerado, sem qualquer
redução salarial.

TRAMITAÇÃO DA PEC
A PEC foi aprovada pela Câ-

mara dos Deputados em 27 de
maio. No entanto, desde en-
tão, está parada no Senado,
aguardando despacho do pre-
sidente da Casa, Davi Alco-
lumbre (União-AP).

Caso o Senado aprove o
texto sem alterações de méri-
to, a proposta segue para pro-
mulgação pelo Congresso. Po-
rém, se os senadores fizerem
mudanças, a PEC voltará para
nova análise na Câmara.

No início de junho, Alco-
lumbre declarou que a PEC
deveria ser analisada “sem
pressa” e que poderia haver
“melhorias” no texto.

O ativista Leonardo Guima-
rães, da Frente Brasil Popular,
informou que centrais sindi-
cais, sindicatos e movimentos
sociais têm um encontro mar-
cado para quarta-feira (1º)
com Davi Alcolumbre “para
destravar a pauta do fim da es-
cala 6x1”.

A CUT criou o site Na Pres-
são, para que a população

possa pressionar os parlamen-
tares, por meio de envio de
mensagens.

O vereador no Rio de Janei-
ro Rick Azevedo (PSOL), cria-
dor do VAT e um dos articula-
dores nacionais do movimen-
to contra a escala 6x1, classifi-
ca a virada de semestre como
“momento crucial para os tra-
balhadores brasileiros”.

Ele criticou o senador Alco-
lumbre por não dar seguimen-
to célere à tramitação e disse
que a classe trabalhadora “não
recuará”.

“Hoje não se trata mais só
de um balconista de farmácia
querendo o fim da escala 6x1.
O recado concreto que a gente
pode dar hoje é que nós não
vamos desistir”, disse à Agên-
cia Brasil, fazendo referência à
profissão anterior dele, quan-
do divulgou um vídeo que vi-
ralizou nas redes sociais e
uniu parte da população pela
mudança trabalhista.

“O décimo terceiro salário,
as férias remuneradas, licen-
ça-maternidade, entre outros
direitos, foram conquistas da
classe trabalhadora. A gente
também vai conquistar o fim
da escala 6x1.”

APOIO DA POPULAÇÃO
O coordenador nacional do

Movimento dos Trabalhado-
res Sem Teto (MTST), Gabriel
Siqueira, acrescenta que a ma-
nifestação recebeu apoio de
populares que cruzaram com
os ativistas e também manifes-
tou solidariedade a diversas
categorias, como os motoris-
tas de ônibus da capital flumi-
nense, que entraram no se-
gundo dia de greve nesta ter-
ça-feira.

“Durante todo o percurso,
fomos muito bem recebidos
pelos trabalhadores, o que
mostra que essa luta já ganhou
o apoio da classe trabalhadora
brasileira”, avalia.

O presidente do Sindicato
dos Comerciários do Rio de Ja-
neiro, Márcio Ayer, lembra
que a categoria é uma das
mais expostas à escala de ape-
nas uma folga por semana.

Ele sustenta que, com mais
dias de descanso, os funcioná-
rios terão também maior dedi-
cação ao trabalho.

“Com trabalhador mais des-
cansado e com uma jornada de
trabalho mais digna, conse-
quentemente, a produtividade
tem de aumentar”, afirmou.

“Acho que essa conta o em-
presariado não está disposto a
fazer”, concluiu.

IMPACTOS
Nos últimos meses, uma sé-

rie de pesquisas tem divergido
sobre os impactos da mudança
de escala de trabalho na eco-
nomia brasileira. Algumas vão
ao encontro do defendido por
representantes do setor produ-
tivo, como industriais e empre-
sários do comércio, que citam
efeitos negativos como perda
de produtividade, inflação e
aumento da informalidade.

Outras caminham para a
conclusão de que mais dias de
folga aumentarão a motivação
dos empregados e que haverá
mais tempo para consumo, fa-
zendo girar a roda da economia.

TERREMOTOS

FAB envia medicamentos e
militarres para a Venezuela
A

Força Aérea Brasileira
(FAB) enviou à Vene-
zuela, ontem, um con-

tingente de militares da Marinha
e equipamentos para uma estru-
tura hospitalar móvel com o intui-
to de reforçar o atendimento às ví-
timas dos terremotos que atingi-
ram o país na última semana.  

O voo humanitário, operado
por uma aeronave KC-30 do Es-
quadrão Corsário, decolou da
Base Aérea do Galeão (RJ) às
12h10 desta terça-feira com o
objetivo de expandir o hospital
de campanha brasileiro já em
atividade na cidade de La Guai-
ra e levar equipes especializadas
em resgate e saúde. Esse é o
quinto voo realizado pela FAB
em apoio à Venezuela. 

Também seguem para o país
latino técnicos da Agência Na-
cional de Telecomunicações
(Anatel), com analisadores de
espectro e de antenas direcio-
nais de alta sensibilidade, utili-
zados para localizar sinais de ce-
lulares sob os escombros. 

Como parte do suporte médi-
co humanitário, o KC-30 fez
uma escala programada na Base
Aérea de São Paulo, em Guaru-
lhos (SP), onde foram coletados
cerca de 5,5 toneladas de insu-
mos médicos fornecidos pelo

Ministério da Saúde.
O lote, composto por medica-

mentos emergenciais e testes rá-
pidos solicitados pelas autorida-
des venezuelanas, reforçará o
estoque dos médicos e do hospi-
tal móvel em solo vizinho. O go-
verno federal assegurou que o
envio não impacta o abasteci-
mento do Sistema Único de Saú-
de (SUS) no Brasil.

"Estamos decolando com
destino a Maiquetía, na Vene-
zuela, transportando 52 milita-

res das Forças Armadas do Brasil
e mais uma carga de 18 tonela-
das de remédios e medicamen-
tos que a gente espera que con-
fortem um pouco a situação dos
nossos irmãos venezuelanos",
afirmou o comandante da aero-
nave, capitão aviador Renan
Herbert Picorelli Walter, pouco
antes de decolar de São Paulo. 

A operação integra o esforço
de solidariedade internacional
do governo brasileiro na respos-
ta imediata à emergência na Ve-

nezuela e é coordenada pelo Mi-
nistério das Relações Exteriores. 

RESGATES 
As equipes brasileiras envia-

das pelo governo à Venezuela
resgataram ao menos duas pes-
soas com vida dos escombros
resultantes dos terremotos que
atingiram o país, informou o Mi-
nistério das Relações Exteriores
ontem. Segundo o Itamaraty, as
equipes atuam principalmente
em La Guaira, uma das regiões
mais afetadas.

Ao todo, 6.461 pessoas já fo-
ram resgatadas após os abalos
sísmicos de 24 de junho. Segun-
do o novo balanço oficial divul-
gado pelo governo venezuelano,
o número de mortos subiu para
1.943.

O governo brasileiro resgatou
13 brasileiros que estavam de
passagem pelo país. Eles tinham
procurado a Embaixada do Bra-
sil em Caracas, em caráter
emergencial, uma vez que o
aeroporto comercial da capital
venezuelana estava fechado. O
transporte foi feito em aprovei-
tamento da aeronave da Força
Aérea Brasileira (FAB) que levou
ajuda humanitária para socorrer
os venezuelanos e iria voltar va-
zia ao Brasil.

Nota
DINO LIBERA PARA JULGAMENTO PROCESSO 
SOBRE SUCESSÃO NO GOVERNO DO RIO

O ministro Flávio Dino, do Supremo Tribunal Federal (STF),
liberou ontem para julgamento o processo que trata da
realização de novas eleições para o mandato-tampão de
governador do Rio de Janeiro. Com a liberação, o julgamento
deverá ser realizado em agosto deste ano, após o período de
recesso na Corte. A data ainda não foi definida. Em abril, o
julgamento foi suspenso após um pedido de vista do ministro.
O caso trata da ação na qual o diretório estadual do PSD
defende a realização de eleições diretas (populares) para o
comando interino do estado, e não votação indireta, por meio
dos deputados estaduais da Assembleia Legislativa do Rio de
Janeiro (Alerj), como definiu inicialmente o Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). No dia 23 de março, o ex-governador Cláudio
Castro foi condenado à inelegibilidade pelo TSE. Em função da
condenação, o tribunal determinou a realização de eleições
indiretas para o mandato-tampão.

Venezuela: mapa da Nasa estima 59
mil prédios danificados em terremotos
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

Ao analisar imagens de saté-
lites da Nasa, pesquisadores da
Universidade Estadual de Ore-
gon, dos Estados Unidos (EUA),
estimaram que 58,8 mil edifícios
foram “provavelmente danifica-
dos ou destruídos” na região
afetada pelos terremotos da Ve-
nezuela.  

Os geógrafos Corey Scher e
Jamon Van Den Hoek analisa-
ram os dados do mapa divulgado
pela Nasa (Administração Nacio-
nal de Aeronáutica e Espaço) dos
EUA, produzido pelo satélite
Sentinel-1, com imagens antes e
depois dos terremotos na Vene-
zuela. Na imagem acima, os pon-
tos vermelhos significam prédios
com 75% de chances de terem si-
do danificados.

“Trata-se de um produto pre-
liminar, elaborado poucos dias

após o evento, e que permanece
não validado”, ponderaram os
pesquisadores.

Cada imagem captada após os
terremotos da última quarta-fei-
ra foi comparada com um “con-
junto de imagens de referência”
do Sentinel-1 adquiridas ao lon-
go de 2025. “As duas [imagens]
foram combinadas em um único
mapa de danos”, diz o artigo
científico.

Os pesquisadores apontam
que a superfície de um edifício
pós-terremoto, se comparado
com imagens antes dos tremores,
“sofreu mudanças abruptas”,
sendo esse o mesmo método usa-
do para mapear a destruição de
prédios em zonas de conflito.

“Um edifício é considerado
danificado quando pelo menos
50% da sua área de implantação
está localizada no mapa de da-
nos por perda de coerência”, es-

creveram os pesquisadores dos
EUA.

As detecções de danos se con-
centram onde o tremor foi mais
forte (a costa central e o corredor
populoso de Caracas), “em con-
sonância com o padrão de inten-
sidade do terremoto”.

EDIFÍCIOS COLAPSADOS
Até este domingo passado, o

governo da Venezuela havia re-
gistrado o colapso de 774 edifí-
cios em diversas partes do país,
sendo 189 totalmente derruba-
dos e 585 prédios parcialmente
destruídos. 

Ainda no domingo, foi anun-
ciada a criação de uma comissão
para avaliar as condições de in-
fraestrutura e habitação das de-
mais estruturas das regiões afeta-
das para avaliar riscos.

A expectativa é que a comis-
são técnica informe o nível de ris-

co de cada edifício, ponte ou ro-
dovia a partir de classificação di-
vidida entre vermelho, amarelo e
verde. As estruturas que recebe-
rem a cor vermelha serão as de
alto risco de desabamento, as
amarelas de risco médio e as ver-
des serão as sem qualquer risco.

NÚMEROS 
Segundo a última atualização,

os terremotos na Venezuela dei-
xaram 1,9 mil mortos e 10,5 mil
feridos. Porém, os números po-
dem aumentar. As Nações Uni-
das (ONU) estimam que quase
50 mil pessoas estejam desapare-
cidas no país. 

Os terremotos de magnitude
7,2 e 7,5 na escala Richter, ocorri-
dos na quarta-feira passada, cau-
saram destruição e desabamen-
tos na capital Caracas e várias
outras cidades, principalmente
na província de La Guaira.

INVERNO: Sol o dia todo, com aumento 
de nebulosidade à noite. Não chove.
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Agências da ONU alertam para risco de surtos
de doenças após terremotos na Venezuela

Organizações humanitárias e
agências ligadas à Organização
das Nações Unidas (ONU) alerta-
ram ontem, que o já frágil sistema
de saúde da Venezuela está sendo
levado ao limite quase uma sema-
na após dois fortes terremotos.
Hospitais danificados e com falta
de profissionais estão sobrecarre-
gados pelo número de feridos, en-
quanto a deterioração das condi-
ções na área afetada pelo desastre
favorece a disseminação de doen-
ças infecciosas.

As dezenas de equipes nacio-
nais e internacionais espalhadas
pela Venezuela seguem concen-
tradas na busca por sobreviven-
tes. O número oficial de mortos já
ultrapassa 1.700, e novos corpos
continuam sendo retirados dos
escombros.

Mas uma crise humanitária já
se desenrola entre os sobreviven-
tes Agências das Nações Unidas
manifestaram preocupação com
os efeitos à saúde de milhares de
pessoas deslocadas que estão
dormindo há dias ao relento ou
em abrigos superlotados e sem
condições adequadas de higiene.

Autoridades venezuelanas
afirmam que mais de 15.800 pes-

soas foram afetadas pelos terre-
motos - número que corresponde
ao total oficial de desalojados, se-
gundo a porta-voz da agência da
ONU para refugiados, Carlotta
Wolf. Sem moradia de uma hora
para outra, venezuelanos estão
dormindo em carros, parques e
outros locais por falta de abrigos
emergenciais suficientes.

Wolf afirmou que esse número
deve continuar aumentando.
Muitos dos deslocados no estado
de La Guaira, o mais atingido, en-
frentam uma grave escassez de
alimentos, disse ela.

Em entrevista coletiva em
Genebra ontem, o porta-voz da
Organização Mundial da Saúde
(OMS), Christian Lindmeier,
alertou que os venezuelanos
deslocados, sem acesso a ba-
nheiros, chuveiros, sabão ou ali-
mentação adequada, estão cada
vez mais vulneráveis a surtos de
doenças evitáveis, como o sa-
rampo, devido às baixas taxas de
vacinação da população. As
condições também favorecem a
disseminação de doenças trans-
mitidas pela água e por vetores,
como dengue, febre amarela e
malária.

SISTEMA DE SAÚDE 
O sistema de saúde venezuela-

no, enfraquecido por décadas de
falta de investimentos e anos de
crise econômica, está "sob extre-
ma pressão, com unidades fun-
cionando além de sua capacidade
para atender ao aumento dos ca-
sos de trauma", afirmou Lind-
meier

Segundo o governo, os terre-
motos da semana passada danifi-
caram ou comprometeram 38
hospitais em todo o país. A OMS
informou que avaliou, até o mo-
mento, 21 dessas unidades. Três
delas deixaram de funcionar
completamente, outras seis sofre-
ram danos e as demais estão ope-
rando sob forte pressão devido ao
grande número de feridos.

A OMS informou ainda que
muitos médicos especialistas
continuam desaparecidos sob
os escombros, incluindo res-
ponsáveis pelos serviços de ma-
ternidade em La Guaira, agra-
vando ainda mais os desafios do
sistema de saúde de um país do
qual cerca de 8 milhões de pes-
soas - entre elas muitos médicos
e enfermeiros - emigraram nos
últimos anos.

"As avaliações revelam uma
prestação de serviços caótica e
um fluxo de pacientes marcado
pela superlotação, aumento das
filas para cirurgias e colapso das
medidas de biossegurança", afir-
mou Lindmeier. Ele acrescentou
que "o colapso dos serviços foren-
ses e dos necrotérios, além do re-
gistro inadequado das vítimas",
dificulta dimensionar a extensão
da tragédia.

NÚMEROS DA TRAGÉDIA
O governo da Venezuela, que

há anos mantém rígido controle
sobre o acesso à informação, di-
vulga boletins diários sobre o nú-
mero de vítimas. Jorge Rodríguez,
presidente da Assembleia Nacio-
nal, anunciou na segunda-feira
que o balanço oficial chegou a
1.719 mortos e 5.000 feridos, além
de alertar a população para que
não compartilhe informações que
contrariem os dados oficiais.

Especialistas afirmam que o
número oficial de mortos prova-
velmente está muito abaixo da
realidade, já que muitas pessoas
continuam desaparecidas e as es-
peranças de encontrar sobrevi-
ventes diminuem a cada dia.

DIVULGAÇÃO/FAB
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